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A Mesa do Congresso Na-
cional se reúne na próxima 
sexta-feira para discutir as 
propostas do relatório do 
senador Severo Gomes 
(PMDB -SP) para o proble-
ma da divida externa. O re-
latório propõe à Mesa pro-
mover as medidas necessá-
rias junto ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF) para 
a decretação da nulidade 
dos acordos da dívida que 
não foram referendados 
pelo Congresso, e notificar 
o Executivo, a fim de que 
ele adote medidas judiciais 
visando ao ressarcimento 
dos danos causados ao Bra-
sil pela elevação unilateral 
das taxas de juro. 

A informação da reunião 
foi dada na última sexta-
feira pelo presidente do 
Congresso Nacional, sena-
dor Nelson Carneiro 
(PMDB -RJ). Segundo ele, 
as propostas do relatório 
ainda não foram examina-
das porque não foram pu-
blicadas no Diário do Con-
gresso Nacional, o que de-
verá ocorrer nos próximos 
dias. A Mesa escolherá, en- 

Severo Gomes 
tre seus membros, um rela-
tor que dará parecer sobre 
as propostas. O documento 
propõe ainda ao Congresso 
Nacional promover, junto 
ao Ministério Público, a 
responsabilização dos ne-
gociadores da dívida exter-
na, por irregularidades 
apuradas no documento. 

Segundo o senador Nel-
son Carneiro, há entre os 
senadores dúvidas quanto 
à competência do Congres-
so Nacional para promo-
ver, junto ao STF, as medi-
das necessárias para a de- 

cretação da nulidade dOs 
acordos não referendados 
pelo Congresso Nacional. 
Esse assunto, informou o 
senador Severo Gomes, se-
rá discutido nesta semana 
com Nelson Carneiro, já 
que os ex-membros da co-
missão que elaborou o do-
cumento não concordam 
com essa interpretação. De 
acordo com o parágrafo 2° 
do artigo 26 das Disposi-
ções Transitórias da Cons-
tituição, apuradas irregu-
laridades pela comissão, 
"o Congresso Nacional pro• 
porá ao Poder Executivo a 
declaração de nulidade do 
ato e encaminhará o pro-
cesso ao Ministério Público 
Federal, que formalizará, 
no prazo de sessenta dias, a 
ação cabível". 

Ainda nesta semana será 
apresentado à Mesa do Se-
nado o projeto de resolução 
fixando as seguintes condi-
ções necessárias para a 
aprovação de operações de 
crédito externo: a) escolha 
de um foro neutro para o 
julgamento de questões re-
lativas aos contratos; b) in-
dicação de árbitros net'• 
tros; c) a inexistência de 
cláusulas de favorecimento  

d'é uma das partes sem a 
devida compensação. O 
projeto está sendo elabora-
do por Severo Gomes, pelo 
senador Nelson Wedekin 
(PMDB-SC) e pelo deputa-
do Luiz Salomão, entre ou-
tros. Eles vão apresentar 
também nesta semana à 
Mesa do Congresso Nacio-
nal projeto de lei revogan-
do o Decreto-lei n? 1.312/74 
(que delega ao Poder Exe-
cutivo a competência para 
contrair empréstimos sem 
a anuência do Congresso 
Nacional). A informação 
de que os projetos serão en-
caminhados antes do "re-
cesso branco" — que come-
ça no dia 27 — foi dada pelo 
próprio Severo Gomes. A 
rapidez da tramitação, no 
entanto, dependerá do inte-
resse das lideranças, que 
poderão ou não assinar a 
urgência para a votação 
dessas matérias. 


